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*iïutonomia financeirados Cstados 

A autonomia financeira dos Estados, até aqui larga e am- 
pla, embora criticada, recebeu na proposta da revisâo consti- 
tucional um golpe rude e fundo. 

OS EMPRESTIMOS ESTADUAES 

A questâo das finanças dos Estados e Municipios sempre 
feriu a retina da opiniâo publica, por um aspecto especial—: 
o dos emprestimos estaduaes e municipaes. 

Assumpto velho e debatido, de ordem constitucional e po- 
litica, mas, sobretudo, de ordem financeira, sempre preoccupou 
o espirito publico. Varias soluçôes se alvitraram nesta ma- 
teria. 

Com os emprestimos estaduaes e municipaes soffre o cré- 
dit© do paiz no exterior. 0 mercado financeiro de Londres, 
Paris, ou Nova York, nào distingue, como um professer de di- 
reito constitucional, as varias entidades de direito publico — 
a Uniào, os Estados e os Municipios — com as suas respon- 
sabilidades determinadas pelo nosso estatuto politico. Para as 
praças estrangeiras, tudo é Brasil, quando nào attribuem â 
Argentina ds nossos Municipios e Estados, où vice-versa. .. 
Vêm tudo em blôco: o credito do Brasil no exterior, a sua ca- 
pacidade, o seu volume, a sua pontualidade nos pagamentos. 

Ora, os Estados e Municipios brasileiros têm se lançado, 
em materia de emprestimos externes, como -creanças âs gu- 
loseimas de assucar, com grande arrôjo, extraordinaria vora- 
cidade, e uma encantadora irresponsabilidade e imprevidencia. 

Em cem annos, de 1824 para câ; o Governo da Uniâo, que 
dévia dar o bom exemple, contrahiu no exterior uma divida 
de 130 milhôes esterlinos. Pois os Estados e Municipios, sô 
em 1889, isto é, 66 annos depois, iniciaram com a Republica, 
os seus emprestimos externes. Atiraram-se, porém, com tanta 
violencia ao pôte, que, nestes 34 annos de actiyidade financei- 
ra, jâ attinge a mais de £ 50.000.000 — a divida global ex- 
terna de todos os Estados e Municipios do Brasil. 

Em très decadas, os Estados e Municipios contrahiram di- 
vida correspondente a quasi metade da divida gérai externa da 
Uniâo. 

Ha um serio problema de ordem financeira a ser resolvido. 
Incumbe â Uniâo defender o credito do Brasil no exterior, e 
evitar, em bénéficié da Naçâo, que seja o' mesmo desbaratado 
pela incontinencia das pessôas menores da Federaçâo. 

Todas as soluçôes apresentadas sempre apresentaram 
formidaveis obstaculos de ordem constitucional. 

• ' OS REMEDIOS 

Em 1902, Bricio Filho apresentava, na Camara, um pro- 
jecto vedando aos Estados contrahir emprestimos sem autori- 
zaçâo do Congresso Nacional. Em 1912, no Senado, Sa Freire 
levantava a questâo, defendendo um dispositivo, pelo quai a 
Uniâo, os Estados e os Municipios, nâo poderiam, sob pena de 
nullidade, contrahir emprestimos externos, nem realizar emis- 
sôes de titulos de obrigaçôes nas praças estrangeiras, sem que 
nos respectives contractes se déclarasse: 1° — a lei fédéral de 
autorizaçâo ; 2° — o prazo do seu resgate e a importancia da 
amortizaçâo annual. A Commissào de Constituiçâo nào accei- 
tou estes termes, sob o fundamento de que attentavam contra 
a independencia constitucional dos Estados. Propôz um sub- 
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stitutivo, no quai se declarava que a Uniào nào se responsa- 
bilisava por dividas contrahidas pelos Estados ou Municipios, 
salvo quando autorizados pelo Congresso Nacional. Em outro 
artigo, ameaçava com a intervençào da Uniâo, para manter a 
integridade do territorio nacional e a forma republicana fe- 
derativa, quando, porventura, credôres estrangeiros quizes- 
sem exercer pressâo sobre os Estados e Municipios, a pretexto 
de cobrança de dividas. 

Rodrigues Alves, em très mensagens consecutivas, cla- 
mou contra a faculdade irrogada pelos Estados de contrahirem, 
por sua propria autoridade, emprestimos externos, salientando 
quanto, em um moment© dado, o uso dessa attribuiçâo poderia 
ser prejudicial ao credito do paiz, â regularidade de suas fi- 
nanças, e âs suas relaçôes internacionaes. 

Em 1922, em um dos capitules da sua mensagem, secun- 
dava-o Epitacio Pessôa no mesmo sentido. 

Leoncio de Carvalho, em 1900, no CongresdO Juridico Ame- 
ricano, defendendo a prérogative dos Estados e Municipios, 
sustentando-lhes a faculdade de contrahir emprestimos ex- 
ternos, sem autorizaçâo do Governo Fédéral. Viveiros de Cas- 
tro, porém, nos seus "Estudos de Direito Publico ', provou 
abundantemente a constitucionalidade do projecto Sa Freire. 

Leopoldo Bulhôes nào acceitava o projecto Sâ Freire, por 
consideraçôes de ordem financeira e politica. Temia, por um 
lado, aggràvar as responsabilidadès da Uniào, com a fiança em 
que jmportaria a sua autorisaçào. Os pequenos Estados,-por 
outro lado, ficariam diminuidos em sua capacidàde ante a dif- 
ficuldade de obter votaçâo no Congresso para os seus empres- 
timos, o que séria sempre facil aos Estados que possûem 
grandes bancadas. 

A questâo estava neste ponto, sem soluçào, quando se es- 
boçaram os primèiros movimentos da reforma constitucional, 
que acaba de ser apresentada na Camara dos Deputados pela 
maioria parlamentar. 

A MISSAO INGLEZA 

Em Janeiro de 1924, a Missào Ingleza, que nos visitou, 
incluia, em seu relatorio, um pequeno capitule referente ao 
credito dos Estados e Municipalidades, notando que o credito 
do Governo do Brasil era largamente affectado pelas dividas 
estaduaes e municipaes. 

Si um Estado ou Municipio, dizia a Missào, demora ou nao 
satisfaz os seus comprimissos, os jornaes dos paizes estran- 
geiros commentam a sorte dos négocies brasileiros e o publico 
capitalista nâo aprecia promptamente a differença entre o 
Governo Fédéral e o estadual ou municipal. 

Para salvaguardar o bom nome do Brasil, propunha que 
o Governo Fédéral déclarasse que nào havia objecçâo pàra um 
emprestimo de Estado ou Municipalidade, quando a operaçâo 
fôsse conveniente. Deste modo, si um Estado ou Municipali- 
dade pretendesse um emprestimo externo e os seus projectos 
nâo obtivessem a approvaçâo do Governo Fédéral, ficariam os 
mercados estrangeiros de sobre-aviso. 

Esta proposta demonstra que a Missào Ingleza nâo conhe- 
cia o mechanismo do nosso regimen constitucional, nem das 
nossas leis. Certamente, por uma acçâo moral e sécréta, pôde 
o Governo Fédéral evitar o emprestimo de um Estado ou Mu- 
nicipio, como o actual Présidente da Republica jâ o conseguiu 
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em Nova-York. Para isso, é necessario habilidade, tacto e, 
loi çadamente, o conhecimento prévio da operaçâo que se pro- 
jecta, o que raramente pode acontecer. A proposta da Missâo 
Ingleza presuppôe condiçôes que nâo existem—: um contrôle 
da Uniâo, a obrigaçâo dos Estados e Municipios de Ihe sub- 
metterem os projectos de emprestimo. Ha, por outro lado, o 
perigo do endosso da Uniâo a que se referira Leopoldo de 
Bulhôes. 

AS MENSAGENS ULTIMAS 

A idéa da actual revisâo constitucional nasceu de cima 
para baixo. Foi lançada pelo Sr. Présidente da Republica, em 
suas mensagens ultimas. 

Na mensagem de Maio de 1924, suggerindo a reforma 
constitucional, lembra o Sr. Présidente da Republica a neces- 
sidade de um contracte mais permanente entre a Uniâo e os 
Estados. 

Séria de alta vantagem, diz a mensagem que os Estados 
fossem obrigados a informar officialmente â Uniâo, todos os 
annos, das^ occurrencias principaes de sua administraçâo e 
das suas finanças — o que permittiria ao Governo da Uniâo 
melhor conhecer as necessidades geraes do paiz e mais effi- 
cazmente provêr â sua satisfaçâo, além de que estes informes 
annuaes estimulariam as administraçôes locaes no desenvolvi- 
mente das respectivas circumscripçôes. 

Na mensagem de Maio de 1925, foi o Sr. Présidente da 
Republica mais preciso. Criticando a Carta Republicana de 

j accusa-a de ter excedido do que fora conveniente na con- 
cessâo das autonomias locaes, deixando a Uniâo enfraquecida 
e maies graves sem remedio, como os résultantes da impon- 
tualidade de alguns Estados na satisfaçâo dos seus compromis- 
ses externes. 

A PROPOSTA DA REFORMA 

A proposta da reforma constitucional foi aos extremos. 
E' radical e decisiva na materia. 

A emenda n. 3 autoriza a intervençâo nos Estados para 
reorganizar financeiramente o Estado, cuja incapacidade para 
a vida autonoma se demonstrar pela cessaçâo de pagamentos 
de sua divida fundada, por mais de dous annos. A emenda 
n. 2i autoriza o Congresso a decretar a intervençâo para reor- 
ganizar financeiramente o Estado insolvente. A emenda n. 59 
admitte que o Estado possa intervir directamente na adminis- 
traçâo do municipio insolvente, até que a situaçâo financeira 
se normalize e na do que demandar grandes obras de sanea- 
mento â custa dos cofres do Estado, até que ellas estejam con- 
cluidas e liquidadas as suas responsablidades. 

CRITICA 

A questào das finanças dos Estados e Municipios, que vi- 
nha sendo estudada precisamente no ponto de localizaçào da 
lesâo — os emprestimos estaduaes e municipaes—, foi ampliada 
pela proposta da reforma, para ser considerada em face da in- 
solvabilidade do Estado depois de dous annos- 

Os estudos em tôrno do problema dos emprestimos esta- 
duaes e municipaes se restringiam a esta propria materia e ti- 
nham, especialmente, em mira um remedio prévio, a hygiene, 
em vez da therapeutica violenta, depois da irrupçâo do mal, 
com seus resultados fataes, expresses na vergonha e na igno- 
minia da insolvabilidade. 

O problema é delicadissimo, em seus dous aspectos funda- 
mentaes, o financeiro e o constitucional. 

[T-flasn r; tv ph-nssi-Y' 
A fallencia de um Estado, sendo decretada officialmente 

pela Uniâo, é uma destas maculas eternas, que férera aos Es- 
tados, como â Federaçâo. A definiçâo dessa fallencia é diffi- 
cil de ser estabelecida. Si fôrmos considerar como fallencia o 
nâo pagamento dos compromisses financeiros, a concordata, a 
hypotheca dos^ seus bens e de suas rendas — a triste conclusâo 
é que a propria Uniâo, sob esta definiçâo rigorosa, deveria ser 
considerada como fallida, porque nâo séria outra a nossa si- 
tuaçâo actual, depois de dous "fundings" e a garantia de ren- 
das de alfandegas e estradas de ferro, para obter varies em- 
pi estimes. Si nâo fôr isso, o que se considerarâ insolvabilidade 
dos Estados? Séria a morte, a deliquescencia da machina ad- 
ministrativa, ou o bloqueio pelos canhôes de potencias estran- 
geiras. 

Sob o aspecto constitucional, o problema é igualmente gra- 
ve, porque a intervençâo rompe violentamente a formula da 
r ederaçao, restringindo de modo notavel a autonomia finan- 
ceira dos Estados. 

Ao nosso vêr, a proposta da reforma dâ um remedio vio- 
lente, mas pessimo, porque é difficil e tardio. O problema deve 
ser resolvido pelo correctivo aos emprestimos externes dos 
Estados e Municipios. Esse é o aspecto pelo quai a questâo 
tem merecido exame entre nés. Cumpre aproveitar os estudos 
eitos e escolher a melhor forma de adoptar suas conclusôes 

em um dos dispositivos de revisâo constitucional. 

Ferindo-se a questào no emprestimo externe, ha respeito 
a autonomia dos Estados, porque nâo se pôde negar â Uniâo 
o direito da representaçào das unidades federativas perante o 
concerto dos povos. 

O nosso intercambio commer- 

cial com Portugal 
 o  

Em gérai, todos nos pensâmes que as nossas relaçôes commerciaes 
com Portugal sao intensas e estreitas. Entretanto, a verdade é que esse 
intercambio ainda nao attingiu o grâu de adeantamento que nés e os 
portugueses deviamos desejar. 

Pnrt^i '"tù8 estreltas ,fortni as nossas relaçôes economicas com ortugal, tanto melhor para nos e para os nossos irmâos de além-mar. 

Comtudo, impressiona ver que, apezar de jâ serein notaveis, as nos- 
sas trocas commerciaes nâo sào ainda o que deveriam ser. 

_ U
1™f &rande revista economica, revelando dados officiaes do nosso consulado em Lisboa, da-nos a seguinte 

"r 
ESTATISTICA 

Durante um trimestre, entraram procedentes do Brasil 39 vapores 
dos quaes emeo brasileiros, e cscalaram por Lisboa. com destine ao Bra- 
sil, ôz vapores, dos quaes quatro brasileiros. 

mntra J«nonCner0S ■in,portados dc> Brasil foi de 664:274$000, papel, contra 654.791$000 no trimestre antenor, tendo havido uma quasi insen- 
sivel melhona. 

Vejamos quaes as quantidades importadas de productos brasileiros: 
p.f™35  480.401 kgs. 
  153.462 kgs. 

Parbiha .. . ... ... ...... . !. . V/ ,  
Amendoim  ...   'caa r ®S" 
Piassava   tVo™^' 
Banha     
Coures   ^S- 
Assucar    
Ticum ; ... ;;;   2 fil?,kgs- 
Aguardente    17j .-f3' 
 - ::: ::: ::: sl.ïïg: 

A EXPORTAÇÂO PORTUGUESA PARA O BRASIL 

Brasff0 pub''caclas' tambem, as cifras da exportaçào portuguesa para o 

A exportaçào de productos portugueses para o Brasil, pelo porto de 
Lisboa, alcançou, no trimestre, o valor de 3.463:064$000, tendo assim ha- 
vido contra nos um saldo de 2.798:790$000. 

Os principaes productos, que mais avultaram em quantidade nessa 
exportaçao, foram: 

1.813.070 lits. Vinho  
prutas  1.198.612 kgs. 
Confrvas   525.618 kgs. 
à m ui  355.242 kgs. Alhos e cebolas    164.137 kgs. 
*ze,te     130.423 lits. 
Arogaa";   44 •291 kgs- Aguardente  42.496 lits. 
îtoIha?    36.198 kgs. 
Es.Peclar>as  24.714 kgs. aient de outros em menor quantidade. 

Por decreto do governo portuguez esta prohibida a importaçào das se- 
guintes mercadorias : tecidos de seda natural ou artîficial, velludos de 
seda e algodâo. pennas e pelles de agazalho e adorno c objectes de vfcs- 
tuanos fabricados com esses materiaes; queijos, chocolatés e productos de 
confeitana, bolachas e biscoitos, conservas de toda especie c salame, mor- 
tadela, "foie gras" e semelhantes. 

Dos pioductos brasileiros. sào os doces de frutas os mais attingidos 
por essa prohibiçào. 

Ora, por ahi se vè que nâo têm crescido as nossas trocas commer- 
ciaes com Portugal. 

Por que, pois, nào se intensifica esse iijtcrcambio? 
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O café e a borracha - Um parallelo de 

actualidade 

Nenhum artigo de consutno internacional tem provocado mais viva 
disciissâo aqni e no Brasil, do que o café. A subita elevaçào do preço 
da borracha. por seu lado, chamou tambem recentemente a attençâo gé- 
rai, dando justo alento aos nossos exportadores do norte. Dos merca- 
dos para os dois artigos, os Estados Unidos da America sâo, hoje, sem 
duvida o maior, pois nelles se consomem cerca de dois terços da borra- 
cha c mais de metadc do café do mundo. Nâo ha, assim, sitio que se 
possa medir corn este em interesse pelas duas questôes. 

E' de hontem a tragedia da producçào brasileira da borracha. De do- 
nos do campo internacional, passamos a ter logar secundarissimo. Bateu- 
nos. cm poucos annos, a chamada producçào scientifica do Oriente. F, 
ella foi tal que, abarrotando o mercado, trouxe,_ depois, a crise aos sens 
iniciadores. A colheita que, em 1905, foi apeiias de 61.000 toneladas, 
passou a ser de 124.000 em 1914, para alcançar 390.000 em 1919, e cerca 
de 420.000 em 1924. Foi attingido o nivel mais alto em 1913, com 1.20 
centavos por libra, e o mais baixo em 1922, com 14 centavos. Nos très 
ultimos mezes, subiu o preço de 17 centavos para cerca de 80, hoje. 

Foi no période de maior depressào, que os inglezes appellaram para 
o seu chamado piano de valorisaçào de Stevenson. Posto em execuçâo 
no correr de 1923, esse piano représenta o equilibrio entre a offerta e a 
procura, por meio de um imposto de exportaçào graduai. Para cada 
firma associada ao piano, a producçào basica foi a do anno fechado a 
31 de Outubro de 1920. Dessa producçào, 60o|o podia exportar-se me- 
diante uma taxa minima, de um penny por libra, em substituiçào as taxas 
existentes an((eriormente. Toda a exportaçào acima desse padrâo, sof- 
freria uma taxa addicional, intencionalmente prohibitiva: de 60 a 65 "|0, 
S pence por libra; de 65 a 70"l", outros S pence por libra, etc. Ao lado 
dessa escala, uma medida complementar autorisava clevar ou reduzir a 
porccntagem eje exportaçào, conforme o preço da borracha subisse ou 
descesse em Londres. 

Nào précisa grande esforço para reconhecer certa identidade de si- 
tuaçôes entre a borracha e o café, deste particular. Nào perdeu o Brasil 
o meio monopolio que desfruta neste, ao contrario do que succedeu com 
aquella, mas lutou, com os inglezes, contra o excesso de producçào, c, 
recentemente, reduzida este contra o preço baixo. Dabi a razâo das duas 
primeiras valorisaçôcs, tambem aqui chamadas de valorisaçào em massa, 
pelas quaes o governo entrou directamente no mercado em bénéficie de 
um preço melhor. A essas duas phases succçdeu agora a terceira, insti- 
tuida por Sào Paulo, e mediante a quai o titulo da operaçào se mudou para 
o mais adequado, de defesa do café, e o piano passou a ter forma perma- 
nente, de menos emergencia e mais estabilisaçào gérai, sob acçào offi- 
ciai menos directa. Limitadas as çntradas em Santos, do mesmo modo 
que na borracha foi fixado o maximo praticamente exportavel, a clausula 
da elevaçào ou reducçâo desse maximo, aqui, corresponde, ali, ao artigo 
14 do regulamento do Instituto de Defesa, segundo o quai o mesmo ins- 
tituto, sempre que julgar necessario, entrarâ no mercado para regulamen- 
façâo do supprimento. 

Grandes consumidores dos dois artigos, e com fundadas espectativas 
de augmente nesse consumo, os Estados Unidos da America foram os 
primeiros a soffrer a acçào desse estado de coisas. Na borracha, a reacçào 
foi a ponto de levar o governo fédéral, premido pelas grandes usinas ma- 
nufactureiras, a procurar conhecer, para libertar-se do dominio britannico, 
da possibilidade de exploraçào noutras regiôes, como o Brasil e a Africa, 
No café, posto que se nào haja ordenado ainda essa providencia, nào 
deixou de ser pedida com o fito de forrar o consumidor americano do 
chamado contrôle paulista. Embora solicitadas taes medidas em nome 
do consumidor, sobre quem recae afinal o peso de tudo, essa agitaçào c, 
na verdade, feita pelas grandes companhias de compra, as fabricas de 
pneumaticos, os compradores de café em grào e torradores; e, embora sô 
lentamente vâ chegando à massa da populaçào, preciso é reconhecer que 
nella vae um dos maiores problemas actuaes do paiz, quai a sua depen- 
dencia crescente dos mercados externes para as necessidades, em ma- 
terias primas e artigos de alimentaçào, de sua populaçào, do seu com- 
mercio internacional e do pâo de seus operarios. 

A semelhança entre os dois casos acaba de ser recentemente posta 
em confronto pelo boletim mensal do "National City Bank", desta ci- 
dade, redigido, como se sabe, por uma das maiores autoridades deste 
paiz em economia politica, o sr. George Roberts. Vê-se, entào, como a 
defesa e a impugnaçâo de um correram nas mesmas linhas, mais ou me- 
nos, do outro. De facto, teve o piano Stevenson como as nossas valorisa- 
çôcs, oppugnadores tenazes na propria Inglaterra, por anti-economico e 
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impolitico. O "London Times", por exemplo, foi-lhe continuamente con- 
trario. Para elle, os altos preços actuaes sào apenas a consequencia do 
augmente do consumo e a restrieçâo britannica de outras fontes, — as 
Antilhas Orientaes Hollandezas, por exemplo, nào comprjehendidas no 
piano, circumstancia que no café encontra seu parceiro no augmente da 
producçào da Colombia. Ao proteste de que o Brasil "estava valori- 
sando para os outros", correspondeu, entre os inglezes, a allegaçào de que 
estavam "holding an umbrella for everybody at their own expense". A 
essa accusaçào foi resposta que, se nào fosse o piano, a prodpcçâo teria 
subido com certeza a mais de 200.000 toneladas, com a conséquente ruina 
da industria, pela baixa do preço, o que dépara tambem seu équivalente 
no café com as armazenagens brasileiras das duas primeiras valorisaçôcs. 
Por ultimo. os compradores da borracha,' como os do café, se viram, nos 
ultimos mezes, garroteados pelo mesmo imprevisto, isto é, a alta ino- 
pinada do artigo, que os encontrou sem "stocks", pois adquiriam apenas 
o estrictamente necessario, quando a verdade e que, se tivessem previsto 
a tempo, estariam a estas horas a coberto dos preços prédominantes. 

I udo que acima foi dito (e em Londres o parallélisme das duas si- 
tuaçôes se explicou por bocca do présidente da "Brazilian Warrant 
C".") teve seu éco, como é de imaginar, neste immense mercado, com o 
seu natural sequito de incertezas, recriminaçôes e exaggeros. Respon- 
de o piano Stevenson por todos os apertos dos compradores americanos, 
embora sua responsabilidade na alta sela relativa. Assim tambem Sào 
Paulo nào sâe da barra do julgamento, para certa gente, pelo que v'em 
occorrendo com o café. Ignorante da verdadeira significaçâo de taes 
questôes, e apenas informada pelo jogo dos interesses feridos, a opiniào 
publica deixa-se impressionar, nem sempre olhando as coisas no seu ver- 
dadeiro aspecto. E aqui é que uma differença fundamental sépara aos 
dois casos, a de que, ao passo que os britannlcos, zélosos sempre «o 
seu maior cliente, procuraram esclarecel-o sobre seus intuitos, os brasi- 
leiros, para nào dizer os paulistas, deixaram ir tudo â ventura, sem o 
mais leve ensaio, durante annos seguidos, de informaçào ou defesa. 

Ao que parece, vae o Instituto de Defesa inaugurar o bom caminho, 
dando sua attençâo a este ponto relevante: a orientaçâo da opiniào ame- 
ricana quanto ao que fazemos. Nâo peço outra coisa ha quasi um lustro. 
Sômente assim se dissiparào malentendidos e exaggeros, a bem da esta- 
bilidade e da prosperidade do commercio entre os dois paizes. Para dar 
idéa de nossa inercia, nào jâ neste particular mas em tudo que respeita aos 
nossos interesses geraes, basta dizer que sô em Nova York ha cerca de 
14.000 agentes de publicidade, — homens encarregados de comprar es- 
Paço as gazetas para a informaçào e propaganda particular ou officiai 
dos seus mandantes. Firma ou individuo nào existe, sem esse agente, 
pois até as noticias de caracter mundano se obtêm desse modo. Pois nun- 
ca foi armado desse recurso o consulado do Brasil. Nào o teve tam- 
pouco a embaixada. Ainda mais. Se alguns paizes sul-americanos reser- 
varam sempre uma fracçào dos respectives emprestimos, aqui lançados, 
na apparencia para o serviço de publicidade de taes operaçôes, mas em 
verdade para uma propaganda em grande raio das riquezas nacionaes, 
nunca disso se lembraram os governos da Uniào e dos Estados brasilei- 
ros. Uma pequena parte das subvençôes annuaes ahi, daria aqui gran- 
des frutos, se empregada adequadamente. Confie que o homem, que para câ 
vier em nome e representaçào do Instituto, nào sô conheça o meio e tra- 
ga recursos para nelle se mover, como tenha a liberdade necessaria de 
acçào, sem se prender de antemào por contratos ou personalidades, se- 
jam americanos, sejam brasileiros. 

Uma coisa é procéder a defesa de nossa bebida, outra deixar ter 
livre curso quanto exaggero ou malicia, acaso appareça em nosso detri- 
mento. No caso ainda do café, por exemple, ficamos desarmados, mes- 
mo em quasi panico, diante da agitaçào de meia duzia de importadores. 
Passou a crise, mas quanto redundou, em effeitos distantes, contra nos? 
Eu quizera que os lavradores paulistas tivessem sob os olhos o que aqui 
se escreveu e ainda se lê, num appelle constante â opiniào publica, in- 
teiramente desamparada pelo nosso lado. Basta attentar para as fluctua- 
çôes de uma colheita, de anno para anno, entre 5 e 12 milhôes de sac- 
cas, para se concluir que o preço nâo pôde ser ditado sômente pela 
vontade humana coordenada em Sâo Paulo; a broca, por si, nâo cons- 
titue outro elemento atténuante de nossa pretendida culpa; e, todavia, nin- 
guem tira ao pensamento de muita gente boa, aqui, que sô a ganancia 
do fazendeiro do Brasil dita as condiçôes do mercado. A receptividade 
da massa, em gérai, é todavia tào favoravel a qualquar trabalho bem 
intencionado de informaçào, que admira nào nos tenhamos disso valido 
ha mais tempo. Basta dizer, e o accentue pela segunda v(ez, que foi na 
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convençâo de torradores do meio oeste, centro da agitaçâo contra a fa- 
lada manipulaçâo brasileira dos preços, que se ouviram alguns discursos. 
trechos dos quaes se poderiam attribuir ao Brasil e nâo aos Estados Uni- 
dos da America. Nâo creio mesmo que a propria criaçào do Instituto 
se procure noutras terras explicar-se da maneira sem preconceitos por que 
vae apparecendo aqui. A este respeito jâ se lembrou até que a defesa 
de nossa moeda, pela defesa do café, esta cconomicamente superior â 
outra, agora aqui em moda, segundo a quai, pelo meio de crédites aber- 
tos com o objecto declarado de se estabilisar esta ou aquella moeda 
européa, a casa J. P. Morgan veiu em soccorro da economia nacional 
franceza ou italiana. 

No jogo internacional de compras e vendas, a opiniâo americana 
comprehende o que os outros façam pelo que é obrigada a fazer dentro das 
proprias fronteiras. Pois nâo é sob estes socs que se elevou a mais alta 
barreira alfandegaria, que jatnais existiu entre naçôes? Os lavradores do 
noroeste, ha très annos, nâo pedem outra coisa senâo a estabilisaçào 
do preço do trigo, pretensào que a desconfiança natural do paiz pela inter- 
vençâo do estado répudia, mas que vae fazendo seu caminho, quando 
mais nâo seja por uma coordenaçào semi-official de esforços particulares. 
Ainda agora o Canada procura levantar uma repreza â exportaçào da 
polpa da madeira, como defesa de sua economia e de suas florestas, tào 

despovoadas pelo crescente consumo dos Estados Unidos da America, nas 
suas nccessidades de papel, — uma represalia, talvez, a essa barreira 
prohibitiva que aqui se oppoz, por pressâo agraria, no congresso, ao trigo 
canadiano. Sob este criterio, o Instituto de Defesa nâo deixarâ de com- 
mentar-se, quando sem exaggeços, como um estabilisador entre a produc- 
çâo e o consumo, além de constituir uma viga mestra na economia da 
vida brasileira. 

Preciso é que, nâo sô no assumpto do café ou da borracha, mas em 
todos os outros de nossa producçâo, tenhamos em vista este facto fun- 
damental: a necessidade cada vez maior, em que vae ficando este paiz, 
das materias primas tropicaes e de alimentaçâo. De um terço de todas as 
importaçôes, ha poucos annos, ellas formaram em 1924 mais de meta- 
de, no valor colossal de dois bilhôes de dollares. Todos, esses artigos 
vêm de fora; a borracha, da zona de influencia japoneza; os outros, todos, 
senâo todos, das possessôes inglezas. Basta essa consideraçâo para ver 
que a soluçâo para os Estados Unidos da America esta neste continente, 
e muito especialmente no Brasil. Nosso thesouro é inesgotavel. Nossa 
situaçâo no continente é privilegiada. De nos depende malbaratar nossos 
destinos. ou guial-os com a segurança de vistas e alteza de propositos 
que nossa posiçâo no continente c nosso cabedal de riquezas estâo a 
pedir. 

O carvâo de pe 

Ha dias, foram inauguradas, no Estado do Paranâ, novas e possantes 
installaçôes das minas de carvâo de pedra situadas cm Ribeirâo Novo. 

Essa noticia encheu de jubilo a populaçào paranaense porque veio 
mostrar que nâo é um mytho a existencia de carvâo naquellc Estado, 
onde aliâs o surto da exploraçâo carbonifera esta destinado a imprimir 
grande desenvolvimento ao progresse daquelle Estado. 

O Norte do Paranà é uma regiào fadada ao mais brilhante futuro: 
estâo ali terras maravilhosamente fecundas, destacando-se as terras pro- 

as à cidtura do c que ali produzem com uma percentagem, por 
pés, como nenh , outra zona cafeeira do pais. Pois, além dessa 

p.-xiigiosa fertilidade, a zona encerra minas carboniferas, onde se encon- 
tram camadas de/ carvâo de boa espessura. 

Mas nâo é sô no norte paranaense que se encontram minas carbo- 
niferas. Outras ha, como as do Cedro, entre os municipios de Imbituva 
c Teixeira Soares, as quaes ainda nâo sâo exploradas e ali jazem inapro- 
veitaveis, apezar das grandes possibilidades que apparecem. 

A proposito destas ultimas, esci-evia, em 1919, o sr. coronel Joaquim 
Macedo, um bello espirito a cuja tenacidade e esforço muito deve o Pa- 
ranâ: 

"Nenhuma palavra mais desejariamos escrever relativamente à mina 
de carvâo de pedra do Cedro, si nâo fôra o interesse que o actual governo 
da Republica esta tomando pelo aproveitamento do carvâo nacional. 

Jâ o illustre sr. ministro da guerra, ao voltar da Europa, declarou 
que o cuidarmos desta importante industria era nâo sô dever de patriotis- 
me, mas necessidade imperiosa, absoluta, visto nâo podermos contar por 
muito tempo com o carvâo importado do extrangeiro. 

"Temos que nos servir com a prata de casa", disse s. exa. 
Jâ o digno sr. ministro da Agricultura, tem tido diversas conferencias 

sobre tâo momentoso assumpto e o eminente sr. présidente da Republica, 
tem demonstrado o maior empenho para que a industria metallurgica e 
a exploraçâo do carvâo de pedra nacional. sejam incrementadas com reaes 
proveitos para nossa Patria. 

Ultimamente o sr. présidente da Republica teve occasiâo de ver, na 
feira do, Rio dfe Janeiro, amostras do carvâo da mina do Cedro, e, tendo 
sciencia de que esta mina nâo estava em exploraçâo devido apenas a falta 
de um ramai de estrada de ferro, manifestou a melhor boa vontade para 
que esfoe embaraço fosse superado. 

O carvâo da mina do Cedro é, pelas experiencias feitas em diversas 
estradas de ferro, o melhor que existe no Brasil. 

Jâ assim declarou o sr. dr. Arrojado Lisboa em entrevista a um im- 
portante jornal de Sâo Paulo. 

A mina do Cedro dista apenas 31 kilomètres de Teixeira Soares, es- 
taçâo da Estrada de Ferro S. Paulo Rio Grande. A construcçâo de um 
ramai da linha actual a mina offerece raras facilidadies em vista, ser piano 
todo o terreno e nâo necessitar nenhuma obra de arte a nâo ser uma pon- 
te;, de pequenas dimensôes sobre o rio Imbituva. 

Sendo assim, poderâ haver razâo que justifique a inexploraçào dessa 
mina, de incontestavel riqueza, maximé sendo a hulha prêta um elemento 
imprescindivel para a nossa propria independencia. Todos sabem que na 
actualidade o carvâo é para as naçôes o que é o pâo quotidiano para os 
individuos e mais do que isso — como a agua que mitiga a sede e consti- 
tue elemento essencial para a vida. 

paranaense 

Uma naçào .que nâo dispôe de carvâo de pedra é uma naçào morta: 
nem pode fallar em soberania, desde que nâo pode defender essa sobe- 
rania das offensas do extrangeiro, nâo pode ter vias ferreas, desde que 
para alimentar as caldeiras das machinas nécessita destruir por complète 
a sua riqueza florestal; nâo pode ter ainda industrias desde que estas de- 
pendem em sua maior parte do precioso combustivel. 

Dependente do extrangeiro, necessitando pedir, implorar, o forneci- 
mento do carvâo, humilha-se para obtel-o, fazer concessôes onerosissimas 
aos paizes extrangeiros; qualquer naçâo que tenha uma administraçâo ver- 
dadeiramente orientada fara todos os sacrificios para . descobrir em seu 
seio e explorar as jazidas que existirem. Nâo sâo grandes como as de 
Cardiff? Mas que importa. Sâo exploraveis. E' o quanto basta. 

Que a mina do Cedro é exploravel basta para proval-o um golpe de 
vista sobre o que escreveu no seu Relatorio o engenheiro encarregado 
pelo entâo ministro da Agricultura sr. dr. Pereira Lima, para inspeccio- 
nar essa mina: 

Considerando a melhor camada de carvâo que o Cedro apresenta, 
que se dirige para NE com uma espessura de 0,50, chegaremos a uma 
area restricta que se encaminha para fora dos limites, do lado Este da 
fazenda, que poderemos avaliar pela curva assignalada a carmim. 

Lomando para 1,4 o peso do métro 3 de carvâo e 0,50 a espessura, 
teremos naquella area approximadamente para quantidade de carvâo: 

0,50 mais 4.600.000 igual a 3.220.000 toneladas. 
Deduzindo 20T para perdas e damnos ficariam 2.576.000 toneladas 

que a mina do Cedro poderia produzir de carvâo bruto. 
Cinco afloramentos verificou o mesmo engenheiro, segundo declarou, 

mas tomando por base sô um que Ihe pareceu melhor, calculou, deduzin- 
do as perdas possiveis, em 2.567.000 de toneladas que a preço, que nos 
tem sido offerecido, de 60$ a tonelada, na estaçâo da estrada de ferro, 
produzem a elevada somma de Rs. 1S4.S60:000$000 (cento e cincoenta e 
quatro mil quinhentos e sessenta contos de réis). 

E dizer-se que essa riqueza incalculavel, nâo se explora por falta ape- 
nas de um pequeno e pouco dispendioso ramai de estrada de ferro! 

Este ramai, que offerecia todas as condiçôes de magnificos resulta- 
dos sô com o transporte do carvâo, teria ainda por si o escoamento ine- 
vitavel de innumeraveis productos dos municipios de Imbituva e Ypiran- 
ga, riquissimos de vastas florestas de herva-matte e pinheiros, alem de 
outras madeiras de lei". 

Agora vejamos a ultima analyse do carvâo do Cedro, feita no labo- 
ratorio officiai de Bello Horizonte: 

ANALYSE DO CARVAO 
(Cedro-Paranâ) 

Agua hygrosafica  405 o|0 

Materias volateis   25.68 0|° 
Cinzas..     5.99 "l" 
Carbono fixo  64.28 
Enxofre  0.11 °|0 

Poder calorifico: 5.760 calorias. 
E' para semelhante riqueza que chamamos ainda uma vez a attençâo 

dos governos. 


